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PAX Investimentos em Aeroportos S.A.
CNPJ: 48.533.969/0001-54

Demonstrações contábeis individuais e consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e período compreendido entre 18 de outubro de 2022 (constituição da Companhia) e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais- R$)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo circulante Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
 Caixa e equivalentes de caixa 6 139 2 2.272 1.210
 Contas a receber 7 – – 14.128 –
 Impostos a recuperar 152 – 355 –
 Despesas antecipadas 8 – – 529 –
 Adiantamento a terceiros 10 – 64 –
Total do ativo circulante 301 2 17.348 1.210
Ativo não circulante
 Despesas antecipadas 8 – – 348 –
 Dividendos a receber 9 601 – – –
 Investimentos 9 285.230 860 – –
Imobilizado 10 – – 178 –
Intangível 11 – – 274.626 128.991
Total do ativo não circulante 285.831 860 275.152 128.991
Total do ativo 286.132 862 292.500 130.201

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo circulante Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
 Fornecedores 12 12 – 3.097 –
 Partes relacionadas 13 321 – – –
 Obrigações trabalhistas 14 – – 2.058 76
 Obrigações tributárias 15 – – 1.521 323
 Adiantamento de clientes – – 25 –
 Outras contas a pagar 16 – – – 128.940
Total do passivo circulante 333 – 6.701 129.339
Passivo não circulante
 Debêntures 17 150.058 – 150.058 –
Total do passivo não circulante 150.058 – 150.058 –
Patrimônio líquido
 Capital social 18 153.001 5.001 153.001 5.001
 Prejuízos acumulados (17.260) (4.139) (17.260) (4.139)
Subtotal do patrimônio líquido 135.741 862 135.741 862
Total do patrimônio líquido 135.741 862 135.741 862
Total do passivo e do patrimônio líquido 286.132 862 292.500 130.201

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado

Notas
01/01/2023 a 

31/12/2023
18/10/2022 a 

31/12/2022
01/01/2023 a 

31/12/2023
18/10/2022 a 

31/12/2022
 Receita líquida 19 – – 30.335 –
 Custo dos serviços prestados 20 – – (9.984) –
Lucro bruto – – 20.351 –
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas 20 (305) – (12.598) (4.146)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 20 – 1 (58) 1
 Resultado de equivalência patrimonial 9 6.671 (4.140) – –
Lucro (prejuízo) operacional antes
 do resultado financeiro 6.366 (4.139) 7.695 (4.145)
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 21 495 – 3.421 7
 Despesas financeiras 21 (19.982) – (20.135) (1)
Lucro (prejuízo) antes do
 imposto de renda e da contribuição social (13.121) (4.139) (9.019) (4.139)
 Imposto de renda e contribuição social – – (4.102) –
Prejuízo do exercício (13.121) (4.139) (13.121) (4.139)Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado

01/01/2023 a 
31/12/2023

18/10/2022 a 
31/12/2022

01/01/2023 a 
31/12/2023

18/10/2022 a 
31/12/2022

Prejuízo do exercício (13.121) (4.139) (13.121) (4.139)
 Outros resultados abrangentes – – – –
Total de resultados abrangentes (13.121) (4.139) (13.121) (4.139)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Capital social Prejuízos 
acumuladosSubscrito A integralizar Total

 Constituição da Companhia em 18 de outubro de 2022 130.001 (125.000) (4.139) 862
Saldo em 31 de dezembro de 2022 130.001 (125.000) (4.139) 862
 Aumento de capital 23.000 – – 23.000
 Integralização de capital – 125.000 – 125.000
 Prejuízo do período – – (13.121) (13.121)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 153.001 – (17.260) 135.741

Demonstrações dos fluxos 
de caixa - método indireto

Controladora Consolidado
01/01/2023 a 
31/12/2023

18/10/2022 a 
31/12/2022

01/01/2023 a 
31/12/2023

18/10/2022 a 
31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (13.121) (4.139) (13.121) (4.139)
Itens que não afetam o caixa operacional
 Depreciações – – 30 –
 Amortização sobre direito de outorga – – 1.835 –
 Resultado de equivalência patrimonial (6.671) 4.140 – –
 Juros sobre debêntures 20.058 – 20.058 –
 Imposto de renda e contribuição social – – – –

266 1 8.802 (4.139)
Variações nos ativos e passivos operacionais
Diminuição (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber – – (14.128) –
 Despesas antecipadas – – (877) –
 Adiantamento a terceiros 10 – (64) –
 Impostos a recuperar 152 – (355) –
 Dividendos a receber –
Aumento (diminuição) dos passivos operacionais:
 Fornecedores 12 – 3.097 –
 Obrigações trabalhistas – 1.982 76
 Obrigações tributárias – – 1.198 323
 Adiantamento de clientes – – 25 –
 Outras contas a pagar – – – 167
Caixa gerado/(aplicado) pelas operações 116 1 (320) (3.573)
Caixa líquido gerado/(aplicado)
 nas atividades operacionais 116 1 (320) (3.573)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado – – (208) –
 Aquisição de intangível – – (276.410) (218)
 Aportes em investidas (278.300) (5.000) – –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (278.300) (5.000) (276.618) (218)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captação via emissão de debêntures 130.000 – 130.000 –
 Aumento/integralização de capital 148.000 5.001 148.000 5.001
 Partes relacionadas 321 – – –
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 278.321 5.001 278.000 5.001
Acréscimo líquido no caixa e equivalentes de caixa 137 2 1.062 1.210
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2 – 1.210 –
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 139 2 2.272 1.210
Acréscimo líquido no caixa e equivalentes de caixa 137 2 1.062 1.210

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A PAX Investimentos em Aeroportos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capi-
tal fechado, com sede na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo cujo controlador é a XP Infra IV Fundo de Inves-
timento em Participações em Infraestrutura, com 99,9% do capital social. Constituída em 18 de outubro de 2022, tem 
como principal objeto social o seguinte: i) Realizar estudos envolvendo quaisquer fatores capazes de influenciar os 
projetos, a construção, a operação e a manutenção de instalações relacionadas às atividades que envolvem o transporte 
aéreo desenvolvidas pela Companhia e das sociedades por ela investidas, bem como a realização de quaisquer outros 
serviços afins ou complementares à consecução do seu objeto social; ii) Investimento em novos projetos de infraestru-
tura e/ou expansão de projetos já existentes, implantados ou em processo de implantação, especialmente na área de 
prestação de serviços em aeroportos, incluindo a promoção de estudo e atividades de planejamento e construção das 
instalações relativas aos projetos da Companhia e sociedades por ela investidas, realizando e captando os investimentos 
necessários para o desenvolvimento de atividades relacionadas a transporte aéreo; e iii) Participação como acionista ou 
quotista, em outras sociedades que tenham como objeto social exclusivamente atividades relacionadas a transporte 
aéreo no Brasil. A PAX Investimentos em Aeroportos S.A. tem como investida e controlada direta a PRS Aeroportos S.A. 
A PRS Aeroportos S.A., também constituída em 18 de outubro de 2022, com a única e exclusiva finalidade de realizar a 
prestação dos serviços públicos para a ampliação, manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária dos Comple-
xos Aeroportuários integrantes do Bloco Aviação Geral, propriamente o Aeroporto Campo de Marte - São Paulo/SP (SBMT) 
e Aeroporto de Jacarepaguá - Roberto Marinho - Rio de Janeiro/RJ (SBJR), em conformidade com as condições e espe-
cificações do contrato de concessão firmado entre a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e a PRS Aeroportos S.A. 
(“Contrato de Concessão”), em virtude do êxito no processo licitatório promovido pelo Poder Concedente nos termos do 
Edital do Leilão nº 01/2022 (“Edital do Leilão”). Aeroporto Campo de Marte: O Aeroporto Campo de Marte está locali-
zado na cidade de São Paulo, no estado de São Paulo. Ele é conhecido como um aeroporto voltado para a aviação geral 
e executiva. Atualmente é utilizado principalmente para operações de táxi aéreo, escolas de aviação, aviação executiva 
e serviços de helicóptero e como base de apoio da Polícia Militar e seus helicópteros Águia. O Campo de Marte possui 
uma pista asfaltada com 1.600 metros de comprimento, que permite a operação de aeronaves de pequeno e médio 
porte. Também possui um terminal de passageiros para atendimento aos voos executivos. Além disso, o aeroporto 
conta com uma série de serviços e facilidades para aviação, como hangares, abastecimento de combustível, oficinas de 
manutenção e serviços de apoio. Aeroporto de Jacarepaguá: O Aeroporto de Jacarepaguá está localizado na cidade do 
Rio de Janeiro, no bairro de Jacarepaguá. Também é conhecido como Aeroporto de Jacarepaguá - Roberto Marinho, em 
homenagem ao empresário brasileiro Roberto Marinho. Assim como o Campo de Marte, é um aeroporto voltado para a 
aviação geral e executiva, com alta movimentação de operação offshore. O aeroporto possui uma pista asfaltada com 
900 metros de comprimento e é adequado para a operação de aeronaves de pequeno e médio porte. Além disso, conta 
com um terminal de passageiros e diversos serviços para aviação, como hangares, abastecimento de combustível, servi-
ços de manutenção e apoio em solo. 2. Base de preparação: a) Declaração de conformidade: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas, em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), que inclui as práticas contábeis previstas na legislação Societária Brasileira e 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC). A Administração da Companhia declara e confirma que todas as informações relevantes próprias e 
constantes das demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas e que correspondem às 
informações utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. A emissão das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas da Companhia foi autorizada pela Administração em 07 de junho de 2024. Detalhes sobre as polí-
ticas contábeis relevantes da Companhia, estão apresentadas na Nota Explicativa nº 4. b) Moeda funcional e de 
apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas. c) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis 
da Companhia requer a mensuração do valor justo, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia 
estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação 
que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A Companhia revisa 
regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cota-
ções de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação ana-
lisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos da norma 
contábil, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os va-
lores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preço) ou indiretamente (derivado de preço); e • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações contábeis em que ocorreram as mudan-
ças. 3. Base de elaboração e mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor, exceto quando mencionado ao contrário. O custo histórico geralmen-
te é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria re-
cebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre participan-
tes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado 
usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração 
as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características em conside-
ração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. 3.1. Base de consolidação: As demonstrações con-
tábeis consolidadas são compostas pelas demonstrações contábeis da Companhia e de sua controlada direta, cuja parti-
cipação percentual detida na data do balanço é conforme a seguir: 
Controlada País Tipo de controlada Participação em 2023
PRS Aeroportos S.A. Brasil Direta 100%
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição ou constituição, sendo está a data na qual 
a Companhia detém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle deixa de existir. As de-
monstrações contábeis da controlada direta são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da controladora, 
utilizando políticas contábeis consistentes. Nas demonstrações contábeis da controladora, os investimentos nas empre-
sas controladas estão avaliados pelo método de equivalência patrimonial. O resultado do período e cada componente 
dos outros resultados abrangentes são atribuídos aos controladores e aos não controladores. Perdas são atribuídas à 
participação de não controladores, mesmo que resultem em saldo negativo. 4. Políticas contábeis relevantes: A Com-
panhia aplicou as políticas contábeis descritas a seguir de maneira consistente a todo o período apresentado nestas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. a) Contrato de concessão - ICPC 01 (R1): A Concessionária 
contabiliza o contrato de concessão conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1), que especifica as condições a serem 

atendidas em conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em seu alcance. A infraestrutura dentro do 
alcance da ICPC 01 (R1) IFRIC 12 não é registrada como ativo imobilizado das concessionárias porque o contrato de 
concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista 
apenas a cessão de posse desses bens para prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao poder concedente 
ao término do contrato de concessão. O concessionário tem acesso apenas para operar a infraestrutura para prestação 
dos serviços públicos em nome do poder concedente nos termos do contrato de concessão, atuando como prestador de 
serviço durante determinado prazo. O concessionário reconhece um intangível à medida que recebe autorização (direito) 
de cobrar dos usuários do serviço público e não possui direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro 
do poder concedente. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício 
de acordo com a curva estimada de utilização dos serviços da Concessionária dentro do prazo do contrato de concessão. 
b) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras cujo venci-
mento seja de até 90 dias da data da aplicação, registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço, que não supera o valor de mercado. As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo 
e os resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados diretamente ao resultado. c) Contas a receber: As 
contas a receber correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é inferior a 12 meses as contas a receber são classificadas no ativo circulante, e 
caso o prazo de recebimento seja superior a 12 meses então as contas a receber serão classificadas no ativo não circu-
lante. As contas a receber são reconhecidas pelo valor justo, que coincide com os valores faturados incluindo os respec-
tivos impostos diretos, menos os impostos retidos na fonte. d) Impostos a recuperar: Impostos a recuperar correspon-
dem a valores de crédito superiores a débitos tributários e que serão usados como compensação ao pagamento de 
próximos impostos. Se o prazo de utilização estimado de utilização desses impostos é inferior a 12 meses, são classifi-
cados no ativo circulante, e caso o prazo de utilização estimado seja superior a 12 meses então são classificados no 
ativo não circulante. e) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Empresa e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando possui uma 
obrigação ou é constituído como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja re-
querido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos 
e passivos são classificados como circulantes quando é provável que a sua realização ou liquidação ocorra nos próximos 
doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. f) Ativos imobilizados: O imobilizado é mensura-
do pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos 
e que possam ser mensurados com segurança. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida  
ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação de outros ativos é calculada usando a vida útil do bem, 
considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: 

Anos
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de informática 5
g) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de impairment): A revisão do valor contábil líquido dos ativos tem 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o valor líquido ex-
cede o valor recuperável, é efetuado o ajuste de impairment. Não houve registro de perdas decorrentes de redução de 
valor recuperável dos ativos para os exercícios de 2023 e 2022. h) Ativos intangíveis: Refere-se ao direito de operar o 
aeroporto durante o período de concessão. Esse direito é um ativo intangível identificável com vida útil definida e 
controlado pela Companhia, que surge do contrato de concessão celebrado com o governo conforme mencionado na Nota 
Explicativa nº 1. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica 
estimada. No caso da concessão de aeroportos, o ativo intangível da concessão é amortizado ao longo do período de 
concessão, que é o período em que a Companhia tem o direito de operar o aeroporto. A amortização é calculada utili-
zando um método sistemático e racional ao longo do período de concessão, refletindo o consumo dos benefícios econô-
micos do ativo intangível ao longo do tempo. e, quando são identificadas indicações de perda de seu valor recuperável, 
submetidos a teste para análise. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível seja por venda ou por 
redução ao valor recuperável são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. i) Inves-
timentos: Os investimentos em empresas controladas e em coligadas nas quais a Companhia possui influência signifi-
cativa, são registradas pelo método de equivalência patrimonial na controladora. Os demais investimentos estão regis-
trados pelo valor justo ou pelo custo quando este representar o valor justo. 

% de participação
Controlada 31/12/2023 31/12/2022
PRS Aeroportos S.A. 100,00% 100,00%
j) Empréstimos e debêntures: Os empréstimos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre 
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os emprésti-
mos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liqui-
dação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. k) Receitas: Receitas tarifárias são os valores cobra-
dos para a utilização das instalações e serviços do aeroporto por companhias aéreas, passageiros e operadores de 
aeronaves. Essas receitas são essenciais para a operação, manutenção e desenvolvimento da infraestrutura aeroportuária. 
As tarifas podem ser divididas em várias categorias: 1. Tarifa de Pouso: remunera a pista de pouso, cobradas dos operado-
res aeronáuticos e companhias aéreas pelo uso da pista para pouso; 2. Tarifa de Permanência: remunera a pista de taxi e 
as áreas de permanência, cobradas pela utilização do espaço no aeroporto para estacionar aeronaves; e 3. Tarifa de Em-
barque: remunera o terminal de passageiros, abrangendo o embarque, desembarque, orientação, conforto e segurança, e 
são arrecadadas pelas empresas aéreas, recolhidas posteriormente pelo operador do aeródromo. Também há outras tarifas 
que podem ser cobradas na operação aeroportuária, como de conexão, armazenagem e capatazia, mas não houve cobran-
ça dessas tarifas durante o exercício social de 2023. Receitas não tarifárias referem-se a todas as receitas geradas que não 
estão diretamente relacionadas às tarifas de serviços aeroportuários cobradas dos passageiros, companhias aéreas ou 
operadores de aeronaves. Essas receitas podem incluir, mas não se limitam a: 1. Receitas de cessão de espaço comercial 
dentro do aeroporto, como lojas, restaurantes, quiosques, aluguel de carros, hangares, entre outros; 2. Receitas de publi-
cidade e patrocínio dentro do aeroporto, como anúncios em painéis, displays digitais ou outras áreas comerciais; 

3. Receitas de estacionamento, tanto de passageiros quanto de funcionários e prestadores de serviços; e 4. Receitas de 
serviços adicionais oferecidos pelo aeroporto, como serviços de bagagem, inspeção, serviços de transporte terrestre, entre 
outros. l) Custo dos serviços prestados, despesas gerais e outras despesas e receitas: São registrados pelo regime de 
competência m) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compre-
endem: • Rendimento sobre aplicações financeiras; e • Despesas bancárias. As receitas e as despesas de juros são reco-
nhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. n) Imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos: O imposto de renda é calculado com base na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro 
excedente a R$ 240 mil. A contribuição social é calculada com base na alíquota de 9% sobre o lucro base para a Contri-
buição Social. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, 
o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e 
contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Empresa nas declarações de impos-
tos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda 
e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorren-
tes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. O 
imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto e leis fiscais promulgadas, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido 
ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na 
extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser usado na compensação aos prejuízos 
fiscais e bases negativas de contribuição social e sobre as diferenças temporárias, com base em projeções de resultados 
futuros elaborados e fundamentados em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer 
alterações. A Empresa não reconhece imposto de renda diferido nos casos em que não há previsão de geração de lucros 
tributáveis futuros para compensação com diferenças temporárias. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fis-
cais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda inciden-
tes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de 
liquidar os saldos numa base líquida. o) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimen-
to inicial, como ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, investimentos mantidos 
até o vencimento e ativos financeiros mantidos para venda conforme a situação. A Companhia determina a classificação 
dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições contra-
tuais do instrumento. Todos os ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescido, no caso de in-
vestimentos não contabilizados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que são atribuíveis à aquisi-
ção do ativo financeiro. Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes, impostos a recuperar e outros recebíveis. A Companhia classifica seus instrumentos financeiros na categoria 
empréstimos e recebíveis. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não há instrumentos financeiros derivativos.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da PAX Investimentos em Aeroportos S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da PAX Investimentos em Aeroportos S.A. (“Compa-
nhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira, individual e consolidada da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Chamamos a atenção para o assunto mencionado na Nota Explicativa nº 1 que informa que a Companhia foi constituída 
em 18 de outubro de 2022. Dessa forma, as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa apresentam a movimentação entre a data da constituição da Companhia e 31 de 
dezembro de 2022 e não apresentam saldos comparativos em relação ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 

objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; e • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente referente às demonstrações contábeis das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de junho de 2024

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Régis Eduardo Baptista dos Santos
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador - CRC 1SP-255.954/O-0

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.480.257, em 16 de agosto de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por EDMILSON DE ANDRADE SOARES, brasileiro, motorista, portador da Cédula de Identidade RG 
n° 35.288.213-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 288.015.798-61, casado sob o regime da comunhão 
parcial de bens com JAQUELINE DA CONCEIÇÃO ANDRADE SOARES, brasileira, cozinheira, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 34.633.991-1-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 279.654.098-
79, residentes e domiciliados na Rua Mozart Pinto, n° 18, casa 02, Jardim Guarujá, CEP 05877-
280, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2001, adquirida 
através de Contrato Particular de Compromisso de Compra e Venda, datado de 20 de dezembro de 
2001; posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Mozart Pinto, nº 18, antiga Rua Madrid, 
correspondente a parte do lote n° 18 da quadra n° 02 do loteamento denominado Jardim Guarujá, e seu 
terreno com área de superfície de 163,94m², no 29º Subdistrito – Santo Amaro, imóvel esse cadastrado 
na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte nº 180.116.0018-3; imóvel esse que se acha 
registrado em área maior conforme a matrícula nº 420.218. Esta publicação é feita para dar publicidade 
de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, 
querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos GEOMÉTRICA COMERCIAL 
E CONSTRUTORA S/A, FLAVIO VERILLO, GIOVANI VERILLO, MILTON VERILLO, JOSE VERILLO, 
YOLANDA FRANCELINA VERILLO, SHEILA DANIELLE DA SILVA, MICHELE MOURA DA SILVA, 
PRISCILA AMORIM DOS SANTOS SILVA, WALTER LUIS DA SILVA, SANI FRANKLIN PLINTA, 
GEOSMAR FERNANDES DE ALMEIDA, JUSSARA LIMA DE OLIVEIRA ALMEIDA, LUCIENE 
SANTOS MENDONÇA e JOSÉ SOUZA MATOS oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde 
que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não 
ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal 
nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. 
Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de 
quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. 
Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 14 de junho de 2024. O Oficial.

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação do credor fiduciário: 
ITAÚ UNIBANCO S.A, CNPJ nº 60.701.190/0001-04 com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza 
Aranha nº  100,   Torre   Olavo   Setúbal, São Paulo/SP, INTIMA os devedores fiduciantes: ELTON 
BATISTA DUARTE, brasileiro, supervisor de campo, casado, RG N° 48.366.501-0-SSP/SP, CPF/MF 
Nº 364.327.128-07 e ANA PÁBULA DE SOUSA DUARTE, promotora, RG N° 38.643.576-5 CPF/MF 
N° 376.913.598-96, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, 
efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação 
da mora no valor de R$23.085,82, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo 
pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da propriedade 
do imóvel matriculado sob nº 124.576 deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 18 de 
junho de 2024. (Protocolo 799.680). 

8ª Vara Cível8ª Vara Cível EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO 
Nº1028585-33.2015.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Luiz Gustavo deOliveira Mar�ns Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)CONFRONTANTE: JOSÉ ALDERICO DA 
SILVA e sua mulher se casado for, e do PROMITENTE COMPRADOR: FRANCISCO CASANOVA RAMIRES e sua mulher se 
casado for, nos autos da AÇÃO DEUSUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA, movida por LAUCÍDIO ANTONIO WANDERLEI DO 
NASCIMENTO e sua mulher MARIA LUCIA SOUSA DO NASCIMENTO, em face dos TITULARES DO DOMINIO: 
SHERLOCKNOGUEIRA e sua mulher DINA ROSSETT NOGUEIRA; ARIOVALDO DE ALMEIDA e sua mulher JUDITHLOPES 
MANHAES DE ALMEIDA; NATALE JOSE DE ALICE e sua mulher MARIA DE LOURDES BERENICERUSSO DE ALICE; WALDEMAR 
AMARAL ALMEIDA e sua mulher MARIA AUGUSTA FARIA ASSISAMARAL DE ALMEIDA; SOCIEDADE NACIONAL DE 
MELHORAMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, Processo Digital nº 1028585-33.2015.8.26.0224. Em que se obje�va a declaração 
do domínio em prol dos usucapientes referente ao imóvel situado na Comarca de Guarulhos, à Estrada do Saboo, nº 1.259 e 
1.265, Parque Santos Dumont, cons�tuído do Lote nº 14, da �uadra 11, do Loteamento Parque Santos Dumont, a seguir 
descrito: “10,00ms de frente para a Estrada Existente Municipal, atual Estrada do Saboó; por 25,00ms da frente aos fundos, 
de ambos os lados, tendo nos fundos a mesma largura da frente, ou seja, 10,00ms, confrontando do lado direito, de quem 
da estrada olha para o terreno com o Lote nº 13, do lado esquerdo com o Lote nº 15, e nos fundos com o Lote nº 39, 
encerrando a área total de250ms2. No referido terreno foram edificados dois prédios que receberam os números 1.259 e 
1.265. O imóvel encontra-se cadastrado na Prefeitura Municipal de Guarulhos, para efeitos de lançamento de IPTU sob os 
números:063.41.79.0195.00.000-6., e transcrito em área maior sob o nº 4.205 junto ao 1º Cartório de Registro de Imóveis de 
Guarulhos-SP.”. PRAZO: 20 dias. O Dr. LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA MARTINS PEREIRA, JUIZ DE DIREITODA 8ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE GUARULHOS – ESTADO DE SÃO PAULO, na forma da lei, etc... Faz saber que perante este Juízo e respec�vo 
Cartório, processam-se os termos e atos da ação supra, estando o confrontante e o promitente comprador 
supramencionados em lugar ignorado, ficam, portanto, CITADOS para em 15 (quinze) dias, afluir após o prazo supra, nos 
termos do ar�go 335, inciso III, do Código de Processo Civil, ofereça contestação ou a defesa que entenda per�nente, ficando 
adver�dos de que será nomeado curador especial em caso de revelia, conforme o disposto no ar�go 257, inciso IV, do 
Código de Processo Civil. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos22 de abril de 2024.                                  P-15e18/06

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1014986-56.2017.8.26.0224 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo de Oliveira Martins Pereira, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a ESPÓLIO DE LUIS REBOREDO DO BARRO a ou HERDEIROS DE LUIS REBOREDO DO BARRO, 
titulares do domínio do imóvel da Rua Jose Revoredo, 258, Vila Augusta, Guarulhos/SP, CEP: 07023-090, bem como a terceiros 
interessados, réus desconhecidos ou incertos que MIRIAN BARBOSA DOS ANJOS GALBREST e EDSON GALBREST ajuizaram Ação 
de Usucapião Extraordinária nº 1014986-56.2017.8.26.0224, distribuída a esta 8ª Vara Cível de Guarulhos/SP em 27/04/2017, objetivando 
usucapir o imóvel a seguir descrito: IMÓVEL situado na Rua José Revoredo, nº 258 (Lote s/nº da Quadra s/nº), Vila Augusta, Guarulhos – 
SP, com área de 139,49 m², transcrito, em área maior, sob nº 41.666, no 12º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, tendo como 
Contribuinte Municipal o nº 111.73.01.0380.00.000. Foi determinada a citação dos réus supramencionados, bem como os terceiros 
interessados, réus desconhecidos ou incertos, conforme decisão proferida as fls. 1.323, a seguir transcrita: “[...] 2) Citem-se os confrontantes 
JANDIRA DE SIQUEIRA FANTAZZINI, ALBINO FANTAZINI JUNIOR, EDSON GOMES DE MORAES e MARIA CECILIAMARINOZI e, 
por edital, com prazo de 20 (vinte) dias, os réus em lugar incerto e eventuais interessados ausentes, incertos e desconhecidos (arts. 246, § 3º 
e 259, I, do Código de Processo Civil), para que contestem, querendo, no prazo legal de quinze dias. Deverão também constar do edital, os 
réus que integram o polo passivo da demanda para que, na hipótese de não serem localizados, seja oportunamente convalidada a citação 
editalícia, tudo em homenagem aos princípios da celeridade e da razoável duração do processo. [...]”. E, nos termos dos artigos 256 e 
seguintes do Código de Processo Civil é que se expede o presente de Edital para Citação de ESPÓLIO DE LUIS REBOREDO DO 
BARRO a ou HERDEIROS DE LUIS REBOREDO DO BARRO, bem como de TERCEIROS INTERESSADOS,RÉUS DESCONHECI-
DOS OU INCERTOS, com prazo de 20 (vinte dias), para, ao final do referido prazo, oferecer(em) CONTESTAÇÃO, se quiser(em), no prazo 
de 15 (quinze) dias conforme art. 335 do CPC, cujo termo inicial será o dia útil seguinte ao fim da dilação assinada pelo juiz (CPC, art. 231, IV). 
Fica(m) o(s) réu (s) ciente(s), ainda, de que, não contestada a ação no prazo legal, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as 
alegações de fato constantes da petição inicial, nos termos dos arts. 341, 344 e 345 do CPC. E, para que chegue ao conhecimento de todos 
os interessados, o presente edital será publicado em jornal de grande circulação nos termos do artigo 257, II do Código de Processo Civil. 
Fica(m) cientificado(s) o(s) réu(s), bem como terceiros interessados de que este Juízo funciona na R. dos Crisântemos, 29 - Vila Tijuco, 
Guarulhos/SP, 07091-060. Caso a(s) parte(s) ré(s) não possua condições de constituir advogado, deverá comparecer na Defensoria Pública 
da União, a fim de solicitar que lhe seja prestada assistência jurídica na presente ação e para que seja apresentada a este juízo manifestação 
no sentido de que a DP atuará neste feito. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 14 de maio de 2024.  
 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1009525-73.2023.8.26.0554 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
DISPASA – COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS SANTO ANDRÉ LTDA ajuizou ação de USUCAPIÃO, objetivando, em 
síntese, a declaração da  propriedade de imóvel pertencente a registro no Primeiro Registro de Imóveis de Santo André, consubstanciado na 
Unidade nº 51, do Mercado Municipal de Santo André, situado na Chácara das Flores, nesta cidade e comarca, sendo o referido mercado 
com frente para a Avenida Santos Dumont, tendo a citada unidade a seguinte descrição: Unidade 51, do Mercado Municipal de Santo André, 
situado na Chácara das Flores, nesta cidade e comarca, sendo o referido mercado com frente para a Rua Santos Dumont, tendo a citada 
unidade a seguinte descrição: Unidade nº 51, medindo 3,00m. de frente para a Rua Quatro, confrontando de um lado com a unidade nº 52, 
onde mede 4,55m; do outro lado confina com a unidade nº 50 e mede 4,55m; nos fundos confina com parte das unidades ns. 43 e 44, 
medindo 3,00m, perfazendo uma área total de 13,80m2. Matrícula 40.069, cujo titular do domínio é Distribuidora de Frutas Kondo Ltda., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.104.066/0001-34. Estando em termos, expede-se o presente edital para CITAÇÃO dos supramencionados 
para apresentar contestação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, presumir-
se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados na petição inicial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 20 de fevereiro de 2024. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002509-25.2022.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, 
do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Domicio Whately Pacheco e Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PATRICK 
RODRIGUES DOS SANTOS, CPF 482.451.548-30, que por parte de PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, foi 
ajuizada ação de Execução de Título Extrajudicial pelo procedimento comum, objetivando a procedência da ação para condenar o 
EXECUTADO ao pagamento da quantia de R$3.512,98 (Janeiro/2022), correspondente aos débitos relativos ao título executivo extrajudicial, 
entabulado pelas partes em 13 de setembro de 2021, com a concessão de desconto, para o pagamento total pela parte EXECUTADA no 
valor de R$ 2.700,00 (dois mil, setecentos reais), ao qual deveria ser pago em 12 (doze) parcelas no valor de R$ 225,00 (duzentos e vinte e 
cinco reais), contudo, deixando o EXECUTADO de cumprir integralmente com o título executivo extrajudicial, não realizando o pagamento de 
nenhuma parcela. Estando o EXECUTADO em local ignorado, expediu-se o presente edital de CITAÇÃO, para que no prazo de 03 (três) 
dias úteis pague a dívida, custas e despesas processuais, ou no prazo de 15 (quinze) dias úteis, após fluir o prazo de 20 dias úteis supra, 
querendo ofereça Embargos à Execução, sendo advertido dos artigos 344 e 355, II do NCPC, sob pena de presumirem-se como 
verdadeiros os fatos alegados na inicial. ficando advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do artigo 257, 
IV. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 08 
de fevereiro de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002587-27.2024.8.26.0269. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro de Itapetininga, Estado de São Paulo, Dr(a). Jairo Sampaio Incane Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VALÉRIA 
PINTO DOS SANTOS JARDIM, CNPJ 33.033.684/0001-87, com endereço à Estrada Municipal, 7, CS, Vila Mazzei, CEP 18209-580, 
Itapetininga - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por RM INDÚSTRIA DE PAPÉIS E 
EMBALAGENS LTDA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a 
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a 
quantia de R$ 16.827,42 (dezesseis mil, oitocentos e vinte e sete reais e quarenta e dois centavos), devidamente atualizada, sob pena de 
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos,sua impugnação.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  Itapetininga,28 de maio de 2024 

14ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL COMARCA DE SÃO PAULO/SP 
D E C I S Ã O – E D I T A L. P R A Z O  2 0 D I A S - Processo nº: 1093925-92.2021.8.26.0100 Classe – Assunto: Monitória – Câmbio 
Requerente: Márcio Jose Lourenço Requerido: Get&go Serviços Eireli Me e outros Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados 
todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida às fls. 140/141, servindo a presente decisão como 
edital. Este Juízo FAZ SABER a PEDRO PAULO OLIVEIRA ZUCCHI, CPF 32609977840 e REGIS TRENTIM DA COSTA, CPF 
39057548860, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação MONITÓRIA por MÁRCIO JOSE LOURENÇO, alegando 
em síntese: compra de moeda estrangeira, no valor de US$ 1.500,00. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a, sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, para que pague o débito, ou embargue a ação, ficando isento de custas e honorários em caso de 
pagamento, sob pena de conversão de mandado inicial em título executivo. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. São Paulo, 9 de maio de 2024. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1010202-77.2021.8.26.0068. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, 
do Foro de Barueri, Estado de São Paulo, Dr(a). Bruna Lyrio Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PARSEC SISTEMAS E 
ADMINISTRAÇÃO DE PAGAMENTOS ELETRONICOS LTDA, NA PESSOA DE SEU SÓCIO, WALTER SABINO DE QUEIROZ, CNPJ 
52876166000170, com endereço à Rua Honduras, 36, apto 45, Guilhermina, CEP 11702-060, Praia Grande - SP , que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de INFORM IMÓVEIS LTDA E OUTRO, alegando em síntese ser a empresa requerida 
devedora da quantia de R$ 1.760,17, referente a um contrato particular de locação e prestação de serviços firmado entre as partes em 29 de 
setembro de 2017. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos 05 de junho de 2024. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1015337-65.2021.8.26.0005. O MMº Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do 
Foro Regional V - São Miguel Paulista/SP, Dr. HENRIQUE MAUL BRASILIO DE SOUZA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fernanda 
Cristina Marques, CPF. 215.044.688-05, que lhe foi proposta ação de Procedimento Comum Cível por parte de Hospital Independência 
Zona Leste Ltda, objetivando o recebimento no valor de R$ 8.813,07 (Julho/2021), referente o Contrato de Prestação de Serviços no período 
entre os dias 03 a 06 de maio de 2018, para tratamento médico (CID R104), onde a requerida não cumpriu integralmente com os 
pagamentos dos serviços prestados pelo Autor. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de maio de 2024. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015350-64.2021.8.26.0005. O MMº Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do 
Foro Regional V - São Miguel Paulista/SP, Dr. HENRIQUE BERLOFA VILLAVERDE, Faz Saber a Caio Vinicius Cherao de Matos, CPF. 
454.827.918-07, que lhe foi proposta ação de Execução de Título por Hospital Independência Zona Leste Ltda, para cobrança de R$ 
31.581,64, referente prestação dos serviços hospitalares não pagos. Estando o executado em lugar incerto, foi deferida a citação, para que, 
no prazo de 03 dias, pague a dívida atualizada, acrescida de honorários advocatícios em 10% sobre o valor débito ou apresente embargos. 
Caso o executado efetue o pagamento no prazo os honorários serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). No prazo para 
embargos, comprovando o depósito de 30% do valor em execução, corrigidos e honorários de advogado, o executado poderá requerer 
autorização do Juízo para pagar o restante do débito em até 6 parcelas mensais, corrigidas e juros de 1% ao mês (art. 916 do CPC). O não 
pagamento acarretará multa de 10% sobre o valor das prestações não pagas e o reinício dos atos executivos. A opção de parcelamento 
importa renúncia ao direito de opor embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o edital publicado na forma da Lei. SP. 12/06/2024. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1057707-13.2023.8.26.0224. O MMº Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do 
Foro de Guarulhos/SP, Dr. Paulo Rogério Bonini,  FAZ SABER a TANAMAO LTDA – ME, CNPJ. 30.257.119/0001-05, na pessoa do 
representante legal, que EMPRESA DE TRANSPORTES PAJUÇARA LTDA, já qualificada nos autos, ajuizou ação de Ressarcimento de 
danos c/c pedido de obrigação de fazer, referente ao Contrato de prestação de serviços de transportes firmado entre as partes, onde as 
cargas transportadas pela requerida foram roubadas durante o trajeto. Diante dos fatos, requer a Autora o ressarcimento do valor de R$ 
280.881,80 corrigidos e a condenação obrigando a requerida a apresentar os comprovantes de entrega das mercadorias especificadas, que 
totalizam R$ 440.997,00, nos termos do § 2º do art. 509 do CPC, e ao pagamento das custas processuais arbitrados em 20% sobre o valor 
da condenação. Dá-se à causa o valor de R$ 721.878,80 (Novembro/2023). Estando a requerida em local incerto, expede-se o edital , para 
que no prazo de 15 dias úteis, após fluir o prazo de 20 dias, ofereça defesa, sendo advertida dos art. 344 e 355, II do NCPC, sob pena de 
presumirem-se verdadeiros os fatos, ficando advertida de que será nomeado curador especial em caso de revelia, artigo 257, IV do NCPC. 
NADA MAIS. Guarulhos, aos 12 de junho de 2024. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo nº 1002732-61.2019.8.26.0004. A MMª Juiza de Direito da 4ª Vara Cível do Foro 
Regional IV – Lapa/SP, Dra. Camila Sani Quinzani Malmegrin, Faz Saber a MARIA LUCIA FERNANDES, CPF. 010.640.698-19, que lhe foi 
proposta ação de Execução por Nelson Antonio Trumpauskas Filho e outro, no valor de R$ 14.960,18 (Março/2023), referente Contrato de 
locação de imóvel de propriedade do Autor, sito à Rua Alvarenga Peixoto, 400/422, Vila Anastácio/SP, onde a ré entregou as chaves e não 
pagou os aluguéis de novembro, dezembro de 2018 e saldo de 10 dias de janeiro de 2019. Estando a ré em lugar incerto, foi determinada a 
citação por Edital, para que no prazo de 3 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito corrigido, acrescido das custas e honorários com a 
advertência de que esta verba será reduzida pela metade na hipótese de integral pagamento (art. 827, § 1º, do CPC) ou ofereça embargos 
(art. 231, do CPC), podendo depositar 30% do valor em execução, no prazo para oferta dos embargos e requerer o pagamento do saldo em 
até 6 parcelas mensais corrigidos e juros de 1%  ao mês. Não efetuado o pagamento procederá a penhora e avaliação de bens, ficando 
advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da 
Lei. São Paulo, 24/05/2024. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1025120-40.2020.8.26.0224. O MMº Juiz de Direito da 10ª Vara Cível do 
Foro de Guarulhos/SP, Dr. Lincoln Antônio Andrade de Moura, Faz Saber a OCA TRABALHOS TEMPORÁRIOS E RECURSOS 
HUMANOS LTDA, CNPJ. 07.919.688/0001-57 e R RECURSOS HUMANOS LTDA. (atual denominação social de Auxiliar Recursos 
Humanos Ltda) CNPJ. 54.982.855/0001-94, nas pessoas de seus representantes legais, que GODOI & ZAMBO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, ajuizou ação Monitória para cobrança de R$ 90.301,30 (Agosto/2020), referente Contrato de Prestação de Serviços 
Advocatícios firmado entre as partes, onde as requeridas deixaram de honrar os compromissos firmados, conforme consta nos documentos 
anexos aos autos. Estando as requeridas em lugar incerto, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o 
débito (ficando isentas de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 700, 701, 
702 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. No caso de revelia, será 
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei.. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, 
aos 21 de maio de 2024. 
 

SF EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A
C.N.P.J. 04.873.656/0001-70 - NIRE 35300365950

EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Aos 31/12/2023, às 11h, reuniram-se a totalidade dos acionistas. Mesa: Presidência do Sr. Erik Marchioni 
Silveira Franco, Camila Silveira Franco de Paula Freitas para secretária. Deliberações: a) foi deliberado e 
aprovado pelo Conselho de Administração os acerto de conta corrente dos acionistas com a Sociedade, 
que foram feitos da seguinte forma: (i) a acionista Dinadege Marchioni Silveira Franco, terá uma redução 
na quantidade de suas ações correspondente a 2.650.373 ações, passando a possuir a quantidade de 
35.807.632 ações; (ii) a acionista Susi Marchioni Silveira Franco, terá uma redução na quantidade de 
suas ações correspondente a 668.008 ações, passando a possuir a quantidade de 18.300.825 ações; (iii) 
a acionista Bona Viridia Consultoria em Negócios Ltda, terá uma redução na quantidade de suas ações 
correspondente a 668.008 ações, passando a possuir a quantidade de 21.797.412 ações; (iv) o acionista 
Emilson Luiz Zanetti, terá uma redução na quantidade de suas ações correspondente a 20.047 ações, 
passando a possuir a quantidade de 3.548.193 ações. Além disso, também foi feito o acerto da conta 
corrente do acionista Edison Viana Silveira Franco que, terá um acréscimo de 318.304 ações, passando 
a possuir a quantidade de 38.888.578 ações. Todo o acerto de conta corrente dos acionistas foi feito 
diretamente com a Tesouraria da Sociedade. b) fica aprovada a redistribuição das ações constantes na 
Tesouraria da Sociedade, ficando a relação dos acionistas e seus respectivos números de ações, ficaram 
da seguinte forma: Acionista - Quantidade Ações - % Edison Viana S. Franco - 40.008.681 - 30,3934%; 
Dinadege M. Silveira Franco - 36.945.653 - 28,0665%; Susi M. Silveira Franco - 18.882.453 - 14,3444%; 
Camila S. Franco P. Freitas - 1.308.007 - 0,9937%; Leonardo S. Franco Guimarães - 1.308.007 - 0,9937%; 
Natália S. Franco Guimarães - 1.308.007 - 0,9937%; Bona Viridia C. Negócios Ltda - 22.490.167 - 17,0851%; 
Arthur Silveira Franco - 1.308.007 - 0,9937%; André Luis Morete - 4.416.170 - 3,3548%; Emilson Luiz Zanetti 
- 3.660.961 - 2,7811%; Total - 131.636.113 - 100,0000%. Como ninguém se manifestou, foram suspensos 
os trabalhos. Jucesp nº 216.472/24-6 em sessão de 05/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SF EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A
C.N.P.J.  04.873.656/0001-70 - NIRE 35300365950
EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Aos 29/04/2024, às 10h, reuniram-se a totalidade dos acionistas.  Foi instalada a assembleia sob a presidência 
do Sr. Erik Marchioni Silveira Franco, Camila Silveira Franco de Paula Freitas para secretária. As Demonstrações 
Financeiras publicadas no Jornal Gazeta SP, em formato impresso e digital, da edição do dia 24/04/2024. Foram 
aprovados: o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício e demais 
Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31/12/2023; o lucro do exercício/2023 foi de R$ 2.479.216,00, 
destinado em para a conta de Reserva Legal. Considerando que os resultados das empresas controladas Transo 
Combustíveis Ltda., Transo Transportes Ltda., SF Administração de Bens Ltda., SF Desenvolvimento Imobiliário 
Ltda., Ambience Empreendimentos Imobiliários Ltda., Terra Viva Incorporação e Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. e Santana da Mata Empreendimentos Imobiliários Ltda, estão refletidos no balanço da controladora ora 
aprovado, deliberam pela sua aprovação em conjunto. Nada mais. Jucesp nº 216.473/24-0 em sessão de 
05/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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